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ltTOS DO PODER EXDVUTIVO 
Governo do Territór io Federal do Amapá 

Tomada de Preço nº Ol/73·CL 

A V ISO 

A Comissão de Licitação de~ignada pelo Decreto 
(P) n º 1.348/73-GTF A, avisa aos int ~ ·esEaclos que se acha 
ahert\l a licitacão de Tomada de PH ~;os n ° O 1 /7S-CL, para 
a r enlizaç5o de estud os e antepro. E to para um Porto no 
litoral d~ Macapá, Território l•'ederal do Amapá. 

O recebimento das pr•)po~tos 1uá lugar às Jü:úO horas 
do dia 12 de novembro cte 1973, na :ala de reuniões ea Se­
cretaria de Obras Pública!:', sita à h•er.ida FAB, n2 172, 
em lVlacapa, capital do Ter;:itório Ftl:enl do Amapá. 

O Edital de Tomada de Precos encontra-se afixas, 
fiO quadrC!> de a\·isos da Secretaria de Obras Pública do 
Territór·io. 

A documentação relativa a Tomad:J. de Preços en­
contra-se à disposição do~ interessado:, nos seguintes locais: 

a) Representação do Governo do Territó1·io em Be­
lém-PA, sita à rua 28 de setembro nY 528. 

b) Representação do Governo c o Território no Rio de 
J aneiro-GB, sita à Avenida Nilo Peçaoha, ng 
2i5/.l l 6, 

Macapá, 2o de setembro de Jg73. 

Eagº Gt.:ilherme àe L .n::: Paes 
Pte. da Comissão de Licitação 

PODER JUDICIÍ.RIO 

Justiça do Trabalho da 8" Região 

Junta de ConciUaçao e Julgamento de 
.Jlacapá 

EDITAL DE CITúÇÃO 

(Pelo prnzo de dez (l L) dias) 

Pelo presente edital fica Citcc:o Perciiiiano Corrêa 
Pantoja, reclamante nos autos do Processo de Reclamaçãu 
n2 JCJ-MacRpá-572/73 em que é r eei u"ado Seb-1stiib Nu­
nes de Deus e por se encootrur o citando em lll':rar incer­
to e ni_;o sabido, que tem a pagur m SEcretar:J da Junta 
d<! Conciliação e Julgamento de Macapá, a quantia de 
Cr$-74,40 (s:etenta e quatro cruzeiros c c_:uarenta ceP..tavos), 
provenie-nte de custas devidas peiG arquivamento do men­
clon:ldo processo, em virtude da au.:;,!ncia do reclamante à 
audiência inic ial de insti'UÇUO e julgamento. 

Referido pag;Jmen t~J de\·erá ser realizado dentro de 
48 (quarenta e oito) horas contadas ap65 o prazo do pre­
sente edital, sob pena d e penhora. 

Caso não pague nem garnnta a execução, serão pe­
nhorados tantos bens quantos bastem para Q pagamento da 
d1vida. 

Secretar ia da JCJ de :Macapá (AP); 19.W.73. 

Euton Rarnos 
Chefe de Secretaria 

Ministério da Agricultura 

Instituto Nacional de Colon·izaçao e 
Reforma Agrária - lNCRA 

EDITAL 

de notificação do Lançamento e C'obr;lnça do 
Imposto sobrl:' a Propriedade Territorial Rural, 
Taxa de Serviços Cndastrais, Contribuiçiio Sin­
dical Rural c Contribuição ao lmUtuto Naclc­
pal de Colonização e Reforma Agr&rla. 

Pelo presente J:dital, o Presidente do Instituto Nacio­
nal de ColcnizaçJo e Reforma Agrària, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o disposto no Artigo 10 do 
Decreto-Lei n° 57, de 18 de novembro de 1966, notifica aos 
contribuintes do lançamento e cobrança, referentes ao exer­
cício ce 1973, do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural. Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuição Sindical 
Rural (Dec. - Lei n º l.J66, de 15 de abril de 1971) e Con­
tribuição do INCRA ( Dec. - Lei nº 1.146, de 31 de dezem­
bro àc 197Q) dos imóveis rurais localizados nas Unidades 
da Federaçáo de Minas Gerais, Pernambuco, Ceará, Acre, 
Rondonia , Roraima , Amapá, Distrito Federal e Pará. 

O prazc> normal de cobrança terminará a 31 de de­
zembro de I 973, ficando os contribuintes, a partir dessa 
data, sujeitos às multas previstns em Lei. 

Outrossim, comunica que cópias do presente Edital 
serão env!~:.da~ às Prefeitura::: Municipais, para afixação e 
demais providênci3s de divulg::oç-ão (Art. 10 do Decreto-Lei 
nº 57), juntamente com os Avisos de Débito dos contribuin­
t es do Município. 

Os A\•isos de Débito conterão o indicativo do Orgão 
; Arrecadador e local de cobrança. 

Walter Costa Porto 
Presidente 

Central Açucareira do A1napá S.A. 
A viso aos Acionistas 

Acham-se à disposição dos srs. Acionistas, na sede 
social, na Avenida Iracema Carviio Nunes nº 196, nesta 
cidade, os documentos a que se refere o artigo 99 do de­
creto-lei n" 2.627, de 1940, re~ativos ao exercício social en­
cerrado em 31 de agosto de 1973. 

Macapá, 9 de outubro de J!J73. 

Hermelino Herbster Gusmão 
Diretor 

--------------------------------------------~ 
Ptefeitu1·a 1lfunicipal de 11Iacapá 

APROVO: 

Lomival Bemvenuto da Silva 
Preíeito 

PLANO DE APL1CAÇAO N.o 03/73-S.M.E.R. 

Plano de Aplic<::ção para Quota Rodoviária 

Plano de Aplicação - para serviços de 
gem da Rodovia Fazendínha/Santana. 

ExtensJo: 
Dados: Largura: 

Espessura: 

terra plena-

6GO m 
11 ,00 m 

1,00 m 
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As RepartiçõeePúbllaa1 1 
Te-Yrnorla1s dende reBetfJ 
o o-Mpedlente des\lnado a pu­
BH~aç:to ».este DIÁRIO t>Fl­
mAL diàtriameBte, at6 às 
l3t80 horas, exceto aos sába­
do'B quando deverãt fazt-le 
até às lt:ao horas. 

EXPEDIENTE As Reparti~ões Públicas 
chtgir-se•f.o àe usinatú.i:as 
"wds reaovlld&ll at'ê 23 de 
fevereiro de cada ano 3 à s 
ioisladas, em qualquer é'poctt 
pelt~6 órgllos eom penmtes. 

IMPRENSA OFICIAL ............ 
DIRETOR 

Carlos de Andrade 1- .. :mtes 
\ A rim de poseibili'tàr a 
remtua de valores acomP.Il­

. abados de es~J!araoimen&& I quanto à 3U& apllca;Ao, aeli-
.......... As recla&aqões pertill~n­

tes à matéria retribuída nos 
MliiOI de erros nu Gmisilõee, 
ueverão ser Iormulada.s por 
eurito. à Seoão fie Jtedattão, 
das 9 às 13:30 horu. no má­
~imo até 72 h o r a s após a 
eafda dos órgãos oficiais. 

DIÁRIO 0FICIAL 
lmpre,so nas Oficlus da lmpnne,~> Oficial 

MAGAPA - '1'. F. AMAPA 
1 

olt1uvo~ usem es intens~adfls 
prelerenciallllnte cheque ou. 

, vale postal. ...... _ ... . 
ASSINATURAS 

Cr$ Anual . 
Semestral. 
Trimestral 
Número avulso. 

25,00 
12,50 
6,25 
0,30 

I 
Os suplementos às edi­

cõts do& órgloa oUeials aó 
1 se fornec:erlio aos assinan tms « 

« 

• que a s !IO!icltarem no ato àa 
assinatura. 

Os originais deverão ser 
ftatilografadas e autenticados, 
r.essulvadas, por quem de ai­
•C!Ito !asuras e emendas. . ......... ... o funcion&rio público re­

deral, terá um desconto dtt 
10%. f'ara fazer jus a êate 
descont8, deverá provar esta 
condição o o at" da assinat11ra 

.c.;xcetuadas as para o ex­
terior, que serl(l s e m p r e 
anuais as assinaturas pod~r­
se-íl.o tomar, em qualquer 
época, por seis mese11 ou um 
81Hl. 

«BRASfLIA - ~ste Diário Oficial é encontru<;io para le itu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa, da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
Para faeÍl!tar aos aesinan- j Atiw_ d_e uvÜarsr lu(JãO 

tes a veriticaçio do prazo ~e àe continuidade no recebi­
validade de suu usinaturas, mento des jernais, li e v e m 
na parte 8Uperior de ender~- os &!lsinautes providenr:iar a 
ço vão imFreasos o número reapt-etin reaovação com 
&o t~láo àe registro . mêli e aatecedtacia t.1ínima de trio-

O eusto de cada exemplar 
atrasado dos órgãos ofi­
ciais será, na venda avulso 
acre:.~cida de Cr$ 0,01 se da 
mesmo ano, e de Cr$ ?,00 
por ano decorrido. 

A• assinatttras veJacldas 
~Hlderão ser suspensa~; ~;em 
nieo prévio. o ano em que findare~ . ta (30) dia~~ . 

Item Discriminação 

1. MOVIMENTO DE TERRAS 

1.1 
1.2 
1.3 
1.4 

Escavação e Carga de Material de Jazida 
Estabilização granulométrica Sf mistura 
Transportes gerais locais 
Eventuais 

Importa o presente Plano de Aplicação na quantia de 
cento e cinquen1a mil cruzeiros (Cr$ 15o.ooo,oo). 

Serviço Municipal de Estradas de Rodagem, aos 15 de 
outubro de 1973. 

' 

Eng.0 Amilton Lobato Coutinho 
Resp. P/ exp. do S.M.E.R. 

Sindicato dgs Trabalhadores nas 
Indústrias 

Extra tivas do Territór io Federal ào Amapá e Estado do Pará 

EDITAL 

De acordo com a alínea «b» do Aru. 13 da Portaria 
Ministerial nº 40, de 21 de janeiro de 1965, faço saber aos 
que este Edital virem ou dele tomarem conhecimento que 
as chapas r egistradas concorrentes as eleições que reallzar­
se-ão no dia nove de dezembro de 1973, neste Sindicato, 
foram as se&ulntes: 

PARA A ADMINISTRAÇÃO 

CHAPA 1: 

Diretoria: 

Efetivos: - Raimundo Coelho Leite 
Alberto Pinto Gomes 
Fernando Lira Ge Freitas 
Eulá lfo J osé dos Santos 
Francisco Neves Alves 

Suple ntes :-Miguel Mendes Pantoja 
Jandir Ferreira Morais 
Antônio Carlos de Morais Favacho 
José Cecilfo Rodrigues 
Benedito Alves Rodrigues 

Conselho Fiscal: 

Efe tivos: - Expedito Jesus dos Santos 
Otá vlo Elfsio de Oliveira Ner y 
Humberto Pimenta Quintas 

_ _l_~D _I Quant. 
I 

P. unit. j __ :~ 

m3 7480 
IT\3 7480 
ton. 11.220 

1.623 
9,976 
5,514 

12.140,04: 
74.620,4& 
61.867,08 

vb 
Total 

1.372,40 
Cr$ 150.000,0() 

Suplentes:-Rodolfo Moacyr Sea bra 
Wast iogton Mendes Ferreira 
J osé Irandir Batista Cardoso 

CHAPA 2: 

Diretori a: 

Efetivos: - Juvenal Amorim 
Vivaldo da Silva Ribeiro 
Waln dr Pessoa Ferreira 
Benedito Gurjão da Cost& 
José Vida! Picanço 

Suplentes:-J oão P aulo de Morais 
Iracy Batista do Rosário 
Manoel Soares Filho 
Antônio Praxedes de Me ndonça 
Odilon Barbosa da Silva 

Conselho Fiscal: 

Efe tivos - Raimundo Gemaque de Jesu s 
Zolinto Rodrigues Rocha 
Jorge Balieiro Alfaia 

Suplentes:- Paulo Batista da Costa 
José Ferreira Gomes 
Domingos Gomes da Silveira 

PARA DELEGADOS-REPRESENTANTES AO CONSELHO 
DA FEDERA ÇÃO 

CHAPA 1: 

Efetivos: - Raimundo Coélho Le ite 
José Jaey Ribeiro Aires 

Suplentes:- José de Araújo Menezes 
Raimundo Loba to dos Santos 

CHAPA 2: 

Efetive~s: - Romild o Ferre ira Holanda 
José de Rlba mar Guerreiro 

Suplentes;- Manoel Marques Barbosa 
Esmaellno Ferreira Monteiro 
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Fica aberto o praz<J de cinco (5) dias para o ofereci­
mento de impugnação contra qualquer candidato, 

As mesas coletoras funcionarão ininterruptamente 
das oito (8) às v inte huras. 

Macapá, 22 de outubro de l\173 

Raimundo Coêlho Leite 
Presidente 

Secretaria de Obras Públicas 
Contrato n º 34/73-SOP. 

Aprovo e Publique-se: 
José Lisboa Frei re 

Governador 

Termo de contrato de empreitada global cele­
brado entre o Governo elo Territór io Federal do 
Amapá e a firma Construtora Brasilei ra Enge­
nharia e Comércio, na forma abaixo: 

I. Preâm bulo 

I. Contratantes: - O Governo do Território Federal 
do Amapá, neste termo denominado GTF-AP, representado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, Secretário Ele 
Obras Públicas e a firma Construtora Brasileira Engenharia 
e Comércio, aqui denominada Empreiteira, com . escritório 
estabelecido à Av. Coaracy Nune11 n º 107, nesta cidade, re­
presentada por seu sócio-gerente, engenheiro Rodolfo dos 
Santos Juarez, res idente nesta cidade, que assina como r e­
presentante legal da fi rma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nest a cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no 
ed ifício-sede da Secretaria de Obras Públicas, aos dezoito 
dias do mcs de outubro do ano de 1973. 

II. Fundamento Legal do Contrato 

O pr esente termo de contrato foi devidamente auto­
r izado pelo Exmº Sr. Governador, t endo em vista a apro­
vação da ata da reunião e a homologação da proposta ven­
cedora da licitação proposta pela Carta-Convite nº 34/73-
SOP, relativa as obras de reforma gera l e adaptações no 
prédio do Hospita l Geral de Macapá. 

III - Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Servi~;os 

I. Objeto do Contrato: - A Empreiteira se obriga a 
executar em r egime de empreitada global, as obras de re­
forma e adaptações do prédio do Hospital Geral de Macapá, 
nesta cidade, de acGrdo com as especificações técnicas, nor­
mas de serviço e a proposta apresentada pela Empreiteira. 

2. Forma de Execu ção: - A Empreiteira se obriga a 
executar os ser viços na forma deste contrato, obedecendo 
integral e r igorosamente as desc rições, plantas, projetos e espe­
olffeações fornecidos pela Secr etaria de Obras Públicas, pas­
sando t ais documentos a integrar este instrumento, inclusive 
o~ que se referem a alterações admitidas ou introduzidas 
pele GTF-AP, com o acordo da Empre iteira. 

3. Mão-de-obra: - A Empreiteir::J deverá manter um 
engenheiro para reprPsentá-la em matéria de ordem técnica 
e suas relações com a fi scalizaç~o na obra. ()s mestres de­
verão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pessoal comprovada, e deverão estar habilitados a presta­
J·em quaisque1· esclarecimentos sobre os serv iços. 

IV. Preços, Pagamento, Dotações e Empenho 

1. Preço: - O GTF-AP pagará a Empreiteira pela 
execução dos serviços objeto deste contrato, a importân­
cia de Cr$-155.491,16 (cento e cinquenta e cinco mil, quatro­
centos e noventa e hu m cruzeiros e dezesseis centavos). 

2. Forma de Pagamento: - O pagamentp da obra 
será feit o pela Tesouraria da Secr etaria de Administração e 
Finanças do GTF-AP, logo após rigorosas fiscalização e 
aceitação dos serviços pela Secreta ria de Obras Públicas, 
dos serviços realizados pela Bmpreiteira, em parcelas iguais 
ou superiores a 20% do valor do contrato. 

3. Dotação: - As despesas decorrentes com a exe­
cução do presente contrato, ocorrerão à conta das dotações 
do Fundo de Participação dos Estados, D. Federal e Terri­
t órios, Progl·ama AP- 1505.206, categoi;Ia econômica 4.1.1.0., 
do corrente exercício. 

4. Número do Empenho: - O valor das despesas r e­
refeQte Çlq item anterior, fo ram empenhadas através da No­
ta de Empenho n Q 3.484/73-FPEDFT. 

V. Andamento dos Serviços 

1. Cronograma: Os serviços terão andamento previsto 
no cronograma aprovado pela Secretaria de Obras Públi­
cas, admitida a tolerância máxima de 10%. 

2. Prazo: - O prazo para a conclusão dos serviços 
o0jeto deste contrato é de cem (100) dias consecutivos, con­
tados a partir da expedição da 1 ~ ordem para o início dos 
trabalhos. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará sujeita à multa mo· 
r ató ria de Cr$ 155,49 (cento e cinqüenta e cinco cruzeiros 
e quarenta e nove centavos), por dia que exceder ao prazo 
contratual. 

VI. Fiscalização e Aceitação dos Serviços 

1. Fisca lização: - O GTF-AP fiscalizará à Emprei­
teira através da Secretaria de Obras Públicas, que manterá 
açã0 fi scalizadora de modo :;istemático e permanente de 
modo a fazer cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Secretaria de Obras Pú­
blicas aceitará os ser viços que estiverem de acordo com as 
especificações. Os serviços ou operários que não correspon­
dam às necessidades da obra e às condições pactuadas, ca­
berá à Empreiteira refazê-los ou substituí-los dentro do prazo 
de 48 horas. A aceitação final dos serviços não acarretará de 
modo a lgum a exoneração da Empreiteira e seus t écnicos 
da responsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes 
ou relacionados com a execução dos serviços convenciona­
dos e dados como aceitos. 

VII. Rescisão do Contrato. 

1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido 
unilateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida 
sempre a conveniê ncia Administrativa, a critério do GTF· AP, 
caberá a rescisão do contrato. independez:~te de ação judi-
cial ou extra-judicial, quando a Empreiteira: · 

a) Não cumprir quaisquer das suas obrigações con­
tratuais; 

b} Transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP; 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 desta cláu­
sula a Empreiteira caberá r ece ber unicamente os va lores 
dos serviços executados até a data da rescisão. 

Vlii. Fôro. 

Para as questões decorrentes des te termo elege-se 
o fôro de Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Chefe da Seção de Expe­
dientes da Secretaria de Obras Públicas, lavrei o presente 
termo em quatro (4l vias de Igual teor. e forma. que vai 
da tado e assinado pelas partes convencionadas, pelas teste­
munhas e por mim. 

Macapá, 18 de outubro de 1973. 

Engº Joaquim de Vilhena Netto 
Secretár io de Obras Públicas 

Rodolfo dos Santos Juarez 
Empreiteira 

Ilegível 
Tes temunha 

Ilegível 
Test e munha 

Délcio Ra mos Duarte 
Seção de Ex~ediente da S OP 

Estatuto da Associação Recreativa 
Piratas da Batucada 

Continuação do número anterior 

f) - participar de tumultuas ou fraudes nos preitos 
eleitorais d os ór gãos diretivos da Associação; 

g) - os reincidentes três vezes em penas de suspensão. 

Art. 26Q - Serão EXPULSOS: 
a) - os que no exercício do cargo desviarem rendas 

ou pertences do Patrimônio da entidade; 
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b) - os que depuserem CO!'ltra as honras da Associação. 

CAP1TULO VIII 
Da Readmissão do Sócio 

Art. 21º - Os sócios para sert'm readmitidos é ne­
cessário que tenham suas penas perdoadas pela Assembléia 
Geral da entidade; 

§ primeiro - Os sócios readmitidos ficarão isentos 
do pagamento de taxas atrasadas; 

§ segundo - Os sócios punidos com Expulsão não 
poderão ser readmitidos. 

CAPT!ULO IX 
Dos Poderes e suas Constituições 

SEÇÃO I 
Assembléia Geral 

Art. 28º - A Assembléia Geral como órgão soberano 
da Associação será constituída por todos os Associados da 
A.R.P.B que estejam quites com suas obrigaçõe3 so cia is, em 
sessões: 

- Ordinári:Js 
- Extraordinárias 
- Solenes 
- Constituintes 
Art. 29º - ORDINA RIAS são as sessões realizadas 

no primeiro domingo do mês de outubro para eleger os 
poderes da Associação assim como t<:mbém as que se efe­
tivarem oos meses de dezembro, março e junto, que tem 
r.omo objetivo apreciar o Balancete Trimestral c as atividades 
da Diretoria, no que conccrne ao movimento financeiro. 

Art. 30º - EXTRAORDI~ARlAS slio as que se rea­
lizarem quando requeridas por um número nJo inferior a 15 
associados em pleno gozo de seus direitos, devendo os re­
querentes cumprir o que especifica a :Jiínea «g» do Art. 
12" do presente Estatuto. 

§ único - O Presidente da Assembléia Geral, sempre 
que julgar conveniente aos int~resses da entidade, poder.) 
reuni-la sem que haja solicitação de associados ou diretores . 

Art. 31º - SOLENES são as realizcdas com o 
objetivo de dar posse ao corpo diretivo da Associação 
assim como t ambém as efetuadas pelo transcurso do aniver­
sário da A.R.P.B., como ainda quando para homenagear 
associados ou autoridades. 

Art. 32q - Sessões CONSTiTUINTES sãe as r ea­
lizad:Js com o propósito de reformar os Estatu~os. 

Art. 33° - As sessões àe A. sembléia Geral serãe 
convocadas através da Imprensa falada e escrita, 24 horas 
no minimo antes de sua r ealização, oevendo constar, tam­
bém, no quadro de avisou da A. H. P. 8 ., Portaria dando 
ciência aos Associados. 

Art. 34º - Para a rcalizaçíl.o C:as sessões da Assem­
bléia Geral serão obedecid:ls a ·'ordem de chamada'' na for­
ma a seguir: 

- Primeira 
- Segunda 
- E Tercei ra Chamadas 
Art. 35º - Se na primeira e segunda ch:Jmadas não 

h ou ver ·'quorum" suficiente (metade e mais um dos só-:: i os 
em pleno gozo de seus direitos), a A~sembléia de\·erá re u­
nir e delibera r com qualquer numero de sócios presentes. 

Art. 352 - São atJribuições da Assembléia Geral: 
a) - eleger e e:npossar o -::orpo direblvo da Associação; 
b) - tomar conheci mento dos atos da Diretoria dan­

do- lhes o devido julgamento, depois de ler o pavecer do 
Conselho Fiscal; 

c) - da alara interpreatção deste Estatuto em caso 
de dúvidas e r esolver suas omissões; 

d) - censurar, r epreender ou punir a3sociados ou 
diretores de acordo com os seus atos, uea:c.do, para isso, 
qualquer das alíneas inseridas no art. 17" d;)sie E.~tatuto; 

e) - eleger membros para os poderes em caso de vs­
gància ante:> do término do mandato; 

§ único - As deliberações da Assebléia Geral serão 
tom::Jdas por maioria de votos. 

SEÇÃO I1 
Da Competêr.cia dos Membros da Assembléia Gera l 

Art. 37º - A Assemblt:ia Geral da Associação Re-
creativa Piratas da Batucada será dil'igida por: 

(!) Presidente 
(I) Vic <!-PresUente 
(I) Secretário e tem as seguinte imcum'::Jências: 
a) - Compete ao Presidente: convocar as sessões, 

brir os trabalhos e dii'igi-los; 
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b} - P 3Ssnr a presidência dos trabalhos a seu subs­
tituto lfl'ga l, todus as vezes que tiver de tomar parte em 
discmsoes; 

c) - 1E v r ar nos livros da Assembléia os termos da 
abertura e et cerramen.o e rubricar os mesmos juntamentP 
com o Secrct ~rio; 

d) - :1\omear es·:r utin::télores nas sessões de Eleição 
dos poderes { a entidade no ato da apuração dos votos; 

e) - d;·~emp~tar as votaçõe~. usando o vot o de 
1\HNERVA; 

f) - assinar as atas das Assembléias juntamente 
com t odos c s :'ócios p1 esentes; 

g} 3! slnar, cor 1 o Presidente e Iº Secretário da 
Diretoria, as :hequt!S f• depósitos bancários, de importância!' 
p ertencentes ·1 A.H.P.B. 

hl - c:tamar a ordem o associado que se portar in­
convenientem ~nte nas sessões e a Assembll!ia e, quando 
pela terceira ,·cz o l.t!n 1a fei to sem result <>do, in~irnll-lo a 
deixar o resc nto ou p.mí-lo de acordo com que estabelecer 
este Estatuto; 

Art. 33' - Ao Vice-Pres ldeate da Assembléia Geral 
compete: sub~ tltuir o l-residente em suas falias e impedi­
mentos. 

Art. 39º - São atribuições ào Secretário: 
a)- nbricar os Livros de P. tas da A.R.P.B., junta­

mente com o Presi den e, e lavrar os termos de Posse: 
b) - L 1vrar as '.tas das Sessões e assin3-las; 
c) - R ~riigir c c wocações, ofícios e outros expe­

dientes da As ,-.cmbléia ~ autenticá-las, devendo, nos mesmos , 
con!>tar a a~s natura d r, Pre~idente; 

d) P ·aceder a leitura das Atns da Assembléia; 
e) - T~r semprt em ordem o serviço da secretaria 

SEÇÃO IIl 

Da Diretoria 

Art. 40° - Com· ete a Diretoria da Associação Re­
creativa Pira1ns da Ba1 ucada: 

a) - d l'lglr todc s os ne:ócios da A R.P.B.; 
b} - •··unir-se c cdinariamente nos primeiros e ter­

ceiros domi:1i os de cac:a mês e, extraordinarwmente toda3 
as veze3 que necessári ,; 

c) - to nar conh ·eimento e discutir todas as ocor­
rencias que 'enham n espaço de uma r eunião pa ra outra; 

d} - n .::ol\'er te los os prc..blemas que se relac ione 
com a .1\ssocnção. de\· ,mdo pugnar pelo engrandecimento 
da mesma; 

e) - cumprir e 'azer cumprir o presente Estatut<il. 
Art. 41' - A Liretoria da Associação Recr eativa 

Pirata s da B< tucada te:& a seguinte consbltulçlio: 
Pre! idente 
Vice-Presi:knte 
Jº S=cretá;:io 
2° s~.:retário 
Te!lc ureiro 
Diretor-Social 
Diretor de Batucada 
DireLOr de P. l~goria 

Dire LOr de P~ trimônio 
Art. 42 9 - Com] ete ao Presi jente da Diretori::J: 
a) - d' r por ab ·rt:Js as sessões da diretoria e diri­

gí-l:Js; 
b) - ccnvoc1r ::: s s~S$Ões extraordinárias qtJ;mdo 

achar convt:: 1;ente: 
c) - a! sinar ns atas das sessões, depois de aprovadas, 

com os dema s dir~;tort s; 
d) - al r:r, ence. rar e rubricar livros e t:Jlões de co­

brança, desr:a.:har os e .. pedicntes e examinar as escrituras 
da A ssocia<,:üc; 

e} - rr ant e r a t'rdem nas sessões, suspende-las ou 
adiá-las quando neces~:irio fcr; 

fl - t r .msferir ll presidência a seu substituto todas 
as vezes que t iver de t::Jrnar parte em d iscussões; 

g) - rPpresentar a Associ:Jção em juízo ou em as­
suntos carnavalescos ou fazer por p1 ocurador idôneo; 

h) - apresentar trimestralmente à Assembléia Geral 
o relatório e balancet e da Diretoria; 

i) - ct.amar a c,rdem o assoclado inconveniente e , 
quando pela terceira vez o tenha feito sem resultado, inti­
má-lo a deixar o recir..to; 

j) - desempatar as votações; 
(Continua no próximo número) 


	

